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Pa ra ampliar o deb a te sobre a saúde
dos tra b a l h a dore s
To amplify the deb a te on workers’ h e a l t h

Á lva ro Roberto Cre s po Merlo 2

As questões trazidas pelo arti go de Lacaz e Mi-

n ayo Gomes são de uma gra n de atu a l i d ade e

a bordam aspectos fundamentais para qu em

a tua ou se interessa pela saúde dos tra b a l h ado-

res bra s i l ei ro s . É um arti go abra n gen te e um

ó timo balanço do que foi produ z i do nos últi-

mos anos na áre a . Os autores tratam de anali-

sar os principais aspectos rel ac i on ados às po l í-

ticas de saúde do tra b a l h ador, à produção cien-

tífica e ao de s em penho das formas de repre s en-

tação desses mesmos tra b a l h adore s , tais com o,

s i n d i c a tos e cen trais sindicais.

Ac reditamos que esse arti go vale pelo qu e

diz e, t a m b é m , pelo que deixa nas en trel i n h a s .

Nossos com en t á rios irão, port a n to, buscar am-

pliar a discussão, na medida em que con cord a-

mos com a essência do que ali está apresentado.

Q u a n do os autores falam em perp l ex i d ade

p a ra“com preen der e dar re s postas aos dilem a s

a tu a i s” das tra n s formações pelas quais passou

o trabalho nos últimos vi n te anos, pen s a m o s

que seria nece s s á rio ac re s centar uma outra

perp l ex i d ade , qu e , no caso bra s i l ei ro, se su per-

põe a essa. Diz re s pei to às esperanças fru s tra-

das de uma imensa parcela da população bra s i-

l ei ra com os atuais rumos impri m i dos pelo Es-

t ado bra s i l ei ro na econ om i a , na po l í tica finan-

cei ra e indu s tri a l , ou talvez fosse mel h or dizer,

na po l í tica como um todo.

No caso bra s i l ei ro, qu a n do falamos de con-

s eqüências sobre a saúde da introdução de no-

vas formas de or ganizar o trabalho e de nova s

tec n o l ogi a s , não estamos falando de uma situ a-

ção ou de um país hipo t é ti co, govern ado por

algum repre s en t a n te do capital financei ro in-

tern ac i on a l . Hoje o país tem como pre s i den te

da Rep ú blica alguém que con h ece em det a l h e s

o co tidiano peri goso e insalu bre dos ambi en te s

de trabalho e que viveu no pr ó prio corpo as

suas con s eq ü ê n c i a s .

É import a n te lem brar que a re a l i d ade da

gra n de maioria das condições e or ga n i z a ç õ e s

do trabalho que nos rodeiam sem pre foi de u m a

t ayl ori z a ç ã o / fordização quase absolut a , den tro

de ambi en tes de trabalho insalu bre s , peri go s o s ,

s em nen hum re s pei to pela legislação de saúde

e seg u ra n ç a , e on de o tra b a l h ador não tem as

mínimas po s s i bi l i d ades de opor-se a el a s . As-

s i m , a re a l i d ade de trabalho bra s i l ei ra vai reu-

nir e po tencializar as “a n ti ga s”a gressões à saú-

de (intoxicações por metais pe s ados e por sol-

ven te s , as mutilações provoc adas por máqu i n a s

s em nen hum ti po de pro te ç ã o, etc . ) , com as

“n ova s”, oriundas das “ ja pon i z a ç õ e s”da or ga-

nização do trabalho (ree s trutu ração flex í vel ) ,

produ z i n doum modo de trabalhar que em ou-

tro estu do apelidamos de modelo “f ra n ken s-

tei n” ( Merl o, 2 0 0 0 ) . Em um país on de a gra n de

m a i oria das em presas nunca são fiscalizadas e

muitas das re a l i d ades dos ambi en tes de tra b a-

lho são dignas da Pri m ei ra Revo lução In du s-

tri a l , o que vimos acon tecer nas últimas déca-

das foi uma progre s s iva e con t í nua degrad a ç ã o

das condições de tra b a l h o, ac re s c i d a , mais re-

cen tem en te , de prec a rizações pr ó prias à tercei-

rização em “c a s c a t a” e a uma con t í nua ex p a n-

são do merc ado inform a l , esse sim, “of i c i a l-

m en te” de s reg u l a m en t adoe prec a ri z ado.

Con tra ri a m en te aos autore s , pensamos qu e

não há nada de “ i n exor á vel ” nas tra n s form a-

ções produzidas pelas ree s trutu rações produti-

va s . Da mesma forma como não havia nada de

i n exor á vel na expansão e hegem onização do

t ayl ori s m o / fordismo no século 20. Esses mode-

los de gestão torn a ram-se “u n ivers a i s”não por

s erem a mel h or forma de tra b a l h a r, n em por

produ z i rem merc adorias com mel h or qu a l i d a-

de , por redu z i rem a pen o s i d ade no trabalho e,

mu i to men o s , por perm i ti rem mais tem po de

l a zer aos tra b a l h adore s . Eles pro l i fera ram por-

que eram capazes de produzir mais lu c ro, em

m enos tem po e re a l i z a r, a s s i m , uma rápida re-

mu n eração do capital. Pa ra se constatar qu e

não era o único caminho po s s í vel , basta apen a s

observarmos os vários “taylorismos” pelo mu n-

do afora . Uma mesma em presa utiliza-se do

t ayl orismo de forma diferen c i ada em se tra t a n-

do da matri z , em um país de capitalismo cen-

tral ou em sua filial na peri feria capitalista. E n-

con tramos uma sem elhança na implantação da

ree s trutu ração flex í vel qu e , t a m b é m , vem ocor-

ren do de forma distinta no Brasil ou nos países

“cen tra i s”. No Brasil ela se deu (e ainda se dá)

s em nen hum processo de discussão ou nego-

ciação com as formas repre s en t a tivas dos tra-

b a l h adores (sejam cen trais sindicais, s i n d i c a to s

ou or ganização por fábri c a ) . Não ocorreu o

mesmo nos anos 80 e 90, por exem p l o, n a s
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tra n s formações ocorridas em várias em pre s a s

e s c a n d i n avas ou do norte da It á l i a .

No Brasil vive - s e , t a m b é m , uma outra per-

p l ex i d ade . E aqui temos mais uma pec u l i a ri d a-

de nac i on a l . É recon h ecida por todos a cri s e

pela qual vem passando o movi m en to sindical

no mu n do, na qual várias das gra n des e histó-

ricas cen trais sindicais sof reram uma con t í nu a

perda de filiado s . Ma s , no Bra s i l , vivem o s , a l é m

d i s s o, um outro probl em a , no qual os pri n c i-

pais e históri cos sindicatos e cen trais sindicais

dos tra b a l h adores en con tram uma en orme di-

f i c u l d ade para con s eguir diferen c i a r-se do po-

der insti tu í do. Al i á s , esse não é apenas um pro-

bl ema das repre s entações dos tra b a l h adore s ,

mas perp a s s a , t a m b é m , uma gra n de parte da

e s qu erda bra s i l ei ra . Como fazer para con ti nu a r

en f ren t a n do a ex p l oração e as con tradições de

classe – condição s ine qua non p a ra a sobrevi-

vência mesma dessas repre s entações –, e , a o

mesmo tem po, não “l evar água ao moi n h o” d a

d i reita fisiológi c a , corru pta e autori t á ria qu e

por tantos anos alternou-se no poder? Al g u n s

dirão que esse espaço é pra ti c a m en te inex i s ten-

te – é o que pensam mu i tos dos setores críti co s

que ainda perm a n ecem no Pa rti do dos Tra b a-

l h adores –, o utro s , que ele pode ser maior, a

p a rtir da interpretação de que o governo que aí

e s t á , na verd ade , não se diferencia mu i to, n a

sua essência, dos anteri ore s .

Ac reditamos que a pro teção à saúde do s

tra b a l h adore s , mais do que nu n c a , é indissoc i á-

vel de um Estado que exerça sem ambi g ü i d ade s

o seu papel limitador dos “a peti te s”p a tron a i s .

Q u em se en con tra de s pro tegi do é o tra b a l h a-

dor que não con s egue mais contar com a for ç a

da solidari ed ade de classe de outras épocas e fi-

ca à mercê das hora s - ex tras sem limite , dos ri t-

mos alu c i n a n tes das estei ras de produ ç ã o, do s

“enxugamentos” selvagens de mão-de-obra ( em

que os que perm a n ecem na em presa prec i s a m

produzir mu i to mais ainda que ante s ) . O qu e

se vê são ten t a tiva s , uma após a outra , de bu s-

car “de s reg u l a m en t a r ” o mu n do do trabalho no

Bra s i l . Em um país que nunca ch egou sequ er a

produzir um arrem edo de Estado de Bem - E s-

tar Soc i a l , bu s c a - s e , por exem p l o, reti rar os

p a rcos mecanismos de salva g u a rda e pro te ç ã o

ainda ex i s ten tes nos con tra tos de tra b a l h o s .

Toda essa con tex tualização não preten de

minimizar o papel e a re s pon s a bi l i d ade que os

prof i s s i onais de saúde têm nas questões da saú-

de dos tra b a l h adore s . A exemplo do que é fei to

pelos autores do tex to que aqui com en t a m o s ,

os pe s qu i s adores e todos os prof i s s i onais de

s a ú de que atuam nessa área têm fundamen t a i s

t a refas a cumpri r. Seja produ z i n do pe s qu i s a s

que possam de s vendar mu i tos aspectos ainda

de s con h ec i dos ou não sistem a ti z ados do co-

n h ec i m en to nessa área – e, se po s s í vel , propor

s o luções para os probl emas en con trados –, s eja

i n ova n do na manei ra de con s truir arti c u l a ç õ e s

no sistema de saúde que permitam que ele seja

mais re s o lutivo do que é atu a l m en te . E ex pe-

riências po s i tivas en con tramos por todo o país.

Apenas para dar um exem p l o, no Rio Gra n de

do Sul tivemos a criação e implantação de uma

po l í tica exemplar em saúde do tra b a l h ador,

com um bom sistema de co l eta de dado s , com

a inauguração de cen tros de referência em saú-

de do tra b a l h ador e a formação inten s iva de

t é c n i cos (Corrêa et al. , 2 0 0 4 ) .

O tex to de Mi n ayo Gomes e Lacaz con s eg u e

produzir sistem a tizações e análises que cert a-

m en te perm i tirão ampliar e aprofundar mu i t a s

das questões urgen tes da áre a . Os caminhos de-

vem ser bu s c ados e é isso que os autores pro-

p õ em a todos nós. Ma s , ac reditamos que a con-

tex tualização dessa discussão à re a l i d adepo l í ti-

ca e ideo l ó gica bra s i l ei ra atual é também indis-

pen s á vel , a fim de que na próxima III Con fer ê n-

cia Nac i onal de Sa ú de do Tra b a l h ador (CNST) ,

possamos nos situar cri ti c a m en te e, desta for-

m a , evi t a rm o s , como bem alertam Mi n ayo Go-

mes e Lacaz que a III CNST se tra n sfo rme nu m

m o m en to a mais “do mesmo”, f ru s trando-nos co-

mo se estiv é s semos co n d enados a repetir even to s ,

ri to s , m i to s.
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